
 
 
 
 

LEI MUNICIPAL Nº 6.630, DE 08 DE OUTUBRO DE 2007. 
 

Dispõe sobre o pagamento de diárias a servidores e 
agentes políticos e dá  outras providências. 

 
AUTORIA: Mesa Diretora da Câmara 

 
VEREADOR VILSON PAESE - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
          FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu, na qualidade de seu 
Presidente, de acordo com o § 5º, do Art. 35, da Lei Orgânica Municipal, promulgo a 
seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Nos deslocamentos a serviço ou representação do Poder 

Legislativo os servidores e agentes políticos terão direito a receber diárias que 
cobrirão as despesas de hospedagem e alimentação onde são fixados os seguintes 
parâmetros para pagamento de diárias: 

 I – a servidores efetivos, cargos em comissão, servidores 
legalmente cedidos de órgãos federais e estaduais: 

  

a) Para viagens à localidades com distância acima de 100 (cem) 
quilômetros da sede do Município, no Estado, valor 
equivalente a R$ 191,20 (cento e noventa e um reais e vinte 
centavos); 

 b) Para viagens a outros estados, valor equivalente a R$ 223,06 
(duzentos e vinte e três reais e seis centavos); 

 c) Para viagens à Brasília – DF, valor equivalente a R$ 
371,77(trezentos e setenta e um reais e setenta e sete 
centavos); 

  
II – aos Vereadores (agentes políticos): 

  
a) Para viagens a localidades com distância acima de 100 (cem) 

quilômetros da sede do Município, no Estado, valor 
equivalente a R$ 244,31 (duzentos e quarenta e quatro reais e 
trinta e um centavos); 

  

b) Para viagens a outros estados, valor equivalente a R$ 312,29 
(Trezentos e doze reais e vinte e nove centavos); 

 

c) Para viagens à Brasília – DF, valor equivalente a R$ 460,99 
(quatrocentos e sessenta reais e noventa e nove centavos) 

  
  

III– ao Presidente do Legislativo (agente político): 



  

 

a)Para viagens a localidades com distância acima de 100 (cem) 
quilômetros da sede do Município, no Estado, valor 
equivalente a R$ 297,42 (duzentos e noventa e sete reais e 
quarenta e dois centavos); 

  

b)Para viagens a outros estados, valor equivalente a R$ 446,12 
(quatrocentos e quarenta e seis reais e doze centavos); 

  

c) Para viagens à Brasília – DF, valor equivalente a R$ 658,56 
(seiscentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e seis 
centavos) 

  
Art. 2º - Será concedido  adiantamento para as despesas para 

custeio de passagens, combustível, deslocamento urbano e pedágios. 

 

Art. 3º - Nos deslocamentos a qualquer localidade de até 100 
(cem) quilômetros da sede de Município, somente poderá ser concedido 
adiantamento, para custeio das despesas com alimentação, passagens, combustível, 
deslocamento urbano, pedágios e hospedagem, quando necessária. 

  

Art. 4º - O pagamento de diária inteira, para servidores e agentes 
políticos, somente ocorrerá quando o afastamento exigir pernoite e, no mínimo, duas 
refeições consideradas básicas (café da manhã, almoço e janta). 

  

Parágrafo Único – Se o afastamento não exigir pernoite será 
pago somente 50% do valor da diária. 

  

Art. 5º - As diárias deverão ser comprovadas, para fins de 
liquidação da despesa, após o retorno das viagens, mediante apresentação de 
relatório detalhado de agenda de reuniões, audiências ou compromissos realizados, 
ou de um ou mais comprovantes legais (NF) de refeição, hotel e cópia de certificado 
de curso ou treinamento, quando for o caso.   

Art. 6º - Os reajustes dos valores fixados serão alterados nas 
mesmas datas e nos mesmos índices  de reajuste e reposição salarial dos Servidores 
do Poder Legislativo. 

 
         Art. 7º- As despesas advindas desta Lei correção por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 
 

Órgão:  01 Câmara Municipal de Vereadores 
Unidade:  01 Câmara Municipal 
 
 
 



 
 
 
Proj/Atividade: 0103100012.003 – Capacitação dos Agentes Políticos e Servidores  
Elem.Desp: 3.3.90.14.00.00.00.00 Diárias – Pessoal Civil        

 
Proj/Atividade: 0103100012.005 –Manutenção Geral da Câmara Municipal  
Elem.Desp:  3.3.90.14.00.00.00.00 Diárias – Pessoal Civil    

   
              Art. 8º - Revogam-se as disposições da Resolução 269/05 e Decreto 
Legislativo nº 006/06. 
 
              Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
           
 
    
 
 
                                                            Sala das Reuniões, em 08 de outubro de 2007. 
                                                                          
                                                                   
                                                         
Registre-se e Publique – se: 
 
 
  
 
Vereador Luiz Leite                                       Vereador Vilson Paese  
       Secretário                                                          Presidente 
 


